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Contro ar por dentro 
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Tem-se a nítida impressão de que o êxito 
do programa de estabilização deu um novo 
alento a criatividade dos técnicos do governo. 
Com  a experiência adquirida nos postos que 
ocupam, vários deles vêm dedicando-se hoje a 
"pensar" uma nova forma de governar o País 
e surgem idéias que poderão ser de muito pro-
veito para o futuro governo. 

Uma das sugestões mais pertinentes é a de 
abandonar as tentativas de "controle" por 
parte do governo das 151 estatais ainda exis-
tentes. Não se trata, em absoluto, de renunciar 
ao programa de privatização. Ele vai conti-
nuar com mais força e o primeiro trabalho se-
rá naturalmente fazer uma triagem das em-
presas a desestatizar desde logo, as que pode-
rão ser arrendadas ou, em caso extremo, aque-
las Sue devem ser simplesmente extintas, se 
as circunstâncias assim o aconselharem. Mas, 
mesmo depois disso, permaneceria ainda na 
órbita do Estado um número significativo de 
empresas, todas elas de grande porte, que po-
derão ser flexibilizadas, sendo mais expostas à 
concorrência, mas nas quais o Tesouro Nacio-
nal não deixaria de ser o acionista majoritário. 

Há mais de vinte anos, o governo vem pro- 

curando conhecer, de verdade, as contas des-
sas empresas para poder avaliar melhor o seu 
desempenho e adequá-las a padrões adminis-
trativos comparáveis aos da iniciativa priva. 
da. Seria até ocioso mencionar as razões por 
que todas essas tentativas acabaram fracas-
sando. O próprio presidente Itamar Franco re-
clamou, com insistência, da incapacidade da 
administração central de abrir a "caixa-pre-
ta" de algumas poderosas ilhas do arquipélago 
estatal. 

Considerando esse controle efetivo das 
operações praticamente inatingível, mesmo 
com reforço dos mecanismos regulatórios, há 
algum tempo que se sugere que se façam con-
tratos de gestão com essas estatais, sendo fixa-
das para elas metas de desempenho. Segundo 
proposta em estudo final na Secretaria do Pla-
nejamento, o governo, representado em todos 
os conselhos de administração das estatais, 
não deixará de coordenar as suas políticas de 
preços, tarifas, investimento e endividamento,  

bem como de estabelecer parâmetros sala-
riais. Mas aboliria o Programa de Dispêndios 
Globais (PDG) e o orçamento de investimen-
tos dessas empresas ?  instrumentos que, como 
reconhecem os técnicos, são meramente for-
mais, sem nenhuma influência gerencial deci-
siva. 

Já seria um grande avanço,. mas o novo 
governo poderia ir bem além. Também deve-
riam ter assento no conselho de administração 
dessas companhias representantes dos acio-
nistas minoritários, cujo número tende a cres-
cer, dos consumidores e - por que não? - dos 
funcionários. Claro ?  o governo?  como acionista 
majoritário, deteria a maioria dos votos, de 
modo a não permitir desvios da política econô-
mica em vigor. Mas a abertura não só seria 
mais democrática, como mais eficiente. Não 
precisaria existir, no Planejamento, um forte 
órgão controlador central. As tarifas, preços, 
salários, investimentos, endividamento, bem 
como qualquer fato importante inerente às 
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suas atividades, poderiam ser decididos no 
âmbito das próprias empresas. Este seria, efe-
tivamente, um contrato de gestão, tornando as 
companhias abertas de fato, desobstruindo o 
caminho para que elas funcionem como se não 
pertencessem ao setor público. 

Na Grã-Bretanha, esse modelo funcionou 
com pleno êxito, a tal ponto que empresas nas 
quais o governo conserva o controle através de 
`golden shares" deixaram de ser computadas 

para efeito de avaliar as necessidades de fi-
nanciamento do setor público. Esse é o objeti-
vo. No momento em que as estatais tidas como 
não privatizáveis estiverem sujeitas a um regi-
me de concorrência e não necessitarem de 
aportes de recursos do Tesouro para suas ati-
vidades, o governo terá dado um gigantesco 
passo em direção à administração ordenada 
de suas finanças. 

Pode a equipe econômica alegar que o 
País não está ainda preparado para passar a 
essa fase, o que pode ser procedente. Mas não 
temos dúvidas de que as estatais podem ser 
mais bem controladas por dentro, através de 
processos de mercado. 
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